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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIA HELENA HINEELMANN (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO FERREIRA BARBOSA - RO008746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE DETRAÇÃO 
REFERENTE AO TEMPO DE CUMPRIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR DIVERSA DO CÁRCERE. ATO COATOR: DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO COLEGIADO. 
NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
PENDÊNCIA DE AGRAVO EM EXECUÇÃO NA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM. MESMO OBJETO. COGNIÇÃO MAIS AMPLA E 
PROFUNDA.  RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] Não foi conhecido o habeas corpus, pois, manejado contra 
decisão monocrática do Desembargador Relator, não houve a 
interposição de agravo regimental objetivando a manifestação do 
Órgão Colegiado e, portanto, não ocorreu o exaurimento da instância 
ordinária. 3. Agravo desprovido. (AgRg no HC 579.342/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2020, 
DJe 16/06/2020)
2- [...] Embora fosse, em tese, possível a análise, em habeas corpus, das 
matérias aventadas no writ originário e aqui reiteradas - almejada 
desclassificação da conduta imputada ao paciente para o crime descrito 
no art. 93 da Lei n. 8.666/1993 (falsidade no curso de procedimento 
licitatório), com a consequente extinção da sua punibilidade -, 
mostram-se corretas as ponderações feitas pela Corte de origem, de que 
a apreciação dessas questões implica considerações que, em razão da 
sua amplitude, devem ser examinadas em apelação (já interposta). [...] 
(HC 482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/3/2020, DJe 3/4/2020) 
3- No caso, ao julgar o habeas corpus de origem, o Tribunal proferiu 
uma decisão monocrática, contra qual é cabível o recurso de agravo 
regimental, pelo qual a defesa deixou de demonstrar que se valeu dele. 
Além disso, em consulta ao site do tribunal, verifico que a defesa já 
manejou o recurso de agravo em execução, recurso esse que possui 
espectro de conhecimento bem mais amplo e aprofundado do que o 
permitido no rito do habeas corpus.
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4- Agravo Regimental não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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desclassificação da conduta imputada ao paciente para o crime descrito 
no art. 93 da Lei n. 8.666/1993 (falsidade no curso de procedimento 
licitatório), com a consequente extinção da sua punibilidade -, 
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a apreciação dessas questões implica considerações que, em razão da 
sua amplitude, devem ser examinadas em apelação (já interposta). [...] 
(HC 482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
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3- No caso, ao julgar o habeas corpus de origem, o Tribunal proferiu 
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manejou o recurso de agravo em execução, recurso esse que possui 
espectro de conhecimento bem mais amplo e aprofundado do que o 
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permitido no rito do habeas corpus.
4- Agravo Regimental não provido.
 

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA HELENA 

HINEELMANN contra decisão monocrática da presidência desta corte que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou 

fosse computado do período de pena medida cautelar para fins de detração, ou, 

subsidiariamente, para fins de progressão de regime (e-STJ, fls. 73/74).

Neste recurso, a defesa sustenta ser possível a análise de mérito do habeas 

corpus,  ainda que não tenha havido o exaurimento de instância, por ser caso de coação 

ilegal.

Alega, no mais, que conquanto existisse, na data de impetração do writ, a 

possibilidade de recurso, seria o equivalente a desprezar o tempo da recorrente, fazendo 

com que ela esperasse semanas ou até mesmo meses até o julgamento do recurso, 

enquanto é privada de sua liberdade de locomoção injustamente.

Aduz, quanto ao mérito, que a executada teve pena fixada em 4 anos e 8 meses 

pelo crime de tráfico privilegiado, em regime inicial fechado, com trânsito em julgado; 

porém, ela já cumpriu cautelarmente a medida de recolhimento domiciliar noturno por 

tempo suficiente para detração da pena ou, no mínimo, progressão para o regime 

semiaberto.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 
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suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 73/74):

O writ não merece prosperar.
A decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo Desembargador 
relator na origem, não havendo, pois, deliberação colegiada do tribunal a 
quo sobre a matéria trazida na presente impetração, o que inviabiliza o seu 
conhecimento por esta Corte Superior em razão da ausência de exaurimento 
de instância.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

 A decisão acima está correta e portanto, deve ser mantida.

Primeiro, porque ao julgar o habeas corpus de origem, o Tribunal proferiu 

uma decisão monocrática, contra qual é cabível o recurso de agravo regimental, pelo qual 

a defesa deixou de demonstrar que se valeu dele.

De se lembrar, no ponto, que a jurisprudência pacífica desta Corte tem se 

orientado no sentido de que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na 

forma do art. 105, inciso I, alínea “c”, da CF, somente é inaugurada quando a decisão 

judicial atacada tiver sido proferida por tribunal, o que implica na exigência de 

exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão colegiado.

Nesse sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 
HABEAS CORPUS. PEDIDO AJUIZADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO COLEGIADO. NÃO 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. COMPATIBILIZAÇÃO 
COM A MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. RECEIO DE 
CONTAMINAÇÃO PELO COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pedido de apelar em liberdade foi indeferido em decisão monocrática do 
desembargador relator da apelação interposta em favor do apenado, 
inexistindo provocação ao colegiado para se manifestar acerca do tema. A 
competência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, portanto, não foi 
inaugurada para apreciar a questão. Precedentes.

2. Ainda que assim não fosse, não há constrangimento ilegal na manutenção 
da prisão preventiva quando fixado o regime semiaberto para início de 
cumprimento da reprimenda, tendo em vista que ambos foram 
compatibilizados por determinação do magistrado sentenciante.

3. Cabe lembrar que o surgimento de fato novo, no caso a alegação de receio 

Documento eletrônico VDA41384531 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 03/05/2024 16:39:36
Código de Controle do Documento: bbf9edf1-26db-4ae1-8d64-fddaed8408e7



de contaminação pelo vírus COVID-19 e o maior risco suportado pelo 
paciente, deve inicialmente ser submetida ao Juízo ordinário, não devendo ser 
analisado diretamente nesta Corte Superior, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 567.540/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 29/06/2020)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
WRIT MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA 
PELO DESEMBARGADOR RELATOR NO TRIBUNAL A QUO. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ANTECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra decisão singular do Desembargador 
Relator que, em decisão terminativa, não conheceu do habeas corpus 
originário. Como não se trata de decisão liminar, diversamente do que alega 
o Agravante, não é hipótese de cabimento do entendimento consolidado na 
Súmula n.º 691 do Supremo Tribunal Federal ou de sua eventual superação.

2. Não foi conhecido o habeas corpus, pois, manejado contra decisão 
monocrática do Desembargador Relator, não houve a interposição de agravo 
regimental objetivando a manifestação do Órgão Colegiado e, portanto, não 
ocorreu o exaurimento da instância ordinária.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC 579.342/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2020, DJe 16/06/2020)

Segundo, em consulta ao site do tribunal, verifico que a defesa já manejou o 
recurso de agravo em execução, recebido no dia 12/03/2024. 

Não padece de ilegalidade o acórdão recorrido que deixa de conhecer de 
habeas corpus, por veicular idêntico tema posto em agravo em execução já interposto 
pelo paciente, impugnando a mesma decisão de primeiro grau e pendente de julgamento 
pelo Tribunal de origem.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NULIDADES. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO NA ORIGEM DE FORMA CONTEMPORÂNEA À 
APELAÇÃO, AINDA PENDENTE DE JULGAMENTO. MESMO OBJETO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COGNIÇÃO MAIS AMPLA E PROFUNDA 
DA APELAÇÃO. RACIONALIDADE DO SISTEMA RECURSAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A existência de um complexo sistema recursal no processo penal brasileiro 
permite à parte prejudicada por decisão judicial submeter ao órgão colegiado 
competente a revisão do ato jurisdicional, na forma e no prazo previsto em 
lei. Eventual manejo de habeas corpus, ação constitucional voltada à 
proteção da liberdade humana, constitui estratégia defensiva válida, 
sopesadas as vantagens e também os ônus de tal opção.
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2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica algum 
temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos em geral, mas não 
dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos postos à disposição do 
acusado ao longo da persecução penal, dada a necessidade de também 
preservar a funcionalidade do sistema de justiça criminal, cujo poder de 
julgar de maneira organizada, acurada e correta, permeado pelas limitações 
materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê comprometido - em 
prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados em geral - com o concomitante 
emprego de dois meios de impugnação com igual pretensão.

3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível contra o ato 
impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus para igual 
pretensão somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela 
direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao 
que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade do 
paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o 
exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para a 
hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via transversa, na 
liberdade individual.

4. A solução deriva da percepção de que o recurso de apelação detém efeito 
devolutivo amplo e graus de cognição - horizontal e vertical - mais amplo e 
aprofundado, de modo a permitir que o tribunal a quem se dirige a 
impugnação examinar, mais acuradamente, todos os aspectos relevantes que 
subjazem à ação penal. Assim, em princípio, a apelação é a via processual 
mais adequada para a impugnação de sentença condenatória recorrível, pois 
é esse o recurso que devolve ao tribunal o conhecimento amplo de toda a 
matéria versada nos autos, permitindo a reapreciação de fatos e de provas, 
com todas as suas nuanças, sem a limitação cognitiva da via mandamental. 
Igual raciocínio, mutatis mutandis, há de valer para a interposição de habeas 
corpus juntamente com o manejo de agravo em execução, recurso em sentido 
estrito, recurso especial e revisão criminal.

5. Quando o recurso de apelação, por qualquer motivo, não for conhecido, a 
utilização de habeas corpus, de caráter subsidiário, somente será possível 
depois de proferido o juízo negativo de admissibilidade da apelação pelo 
Tribunal ad quem, porquanto é indevida a subversão do sistema recursal e a 
avaliação, enquanto não exaurida a prestação jurisdicional pela instância de 
origem, de tese defensiva na via estreita do habeas corpus.

6. Na espécie, houve, por esta Corte Superior de Justiça, anterior concessão 
de habeas corpus em favor do paciente, para o fim de substituir a custódia 
preventiva por medidas cautelares alternativas à prisão, de sorte que 
remanesce a discussão - a desenvolver-se perante o órgão colegiado da 
instância de origem - somente em relação à pretendida desclassificação da 
conduta imputada ao acusado, tema que coincide com o pedido formulado no 
writ.

7. Embora fosse, em tese, possível a análise, em habeas corpus, das matérias 
aventadas no writ originário e aqui reiteradas - almejada desclassificação da 
conduta imputada ao paciente para o crime descrito no art. 93 da Lei n. 
8.666/1993 (falsidade no curso de procedimento licitatório), com a 
consequente extinção da sua punibilidade -, mostram-se corretas as 
ponderações feitas pela Corte de origem, de que a apreciação dessas questões 
implica considerações que, em razão da sua amplitude, devem ser 
examinadas em apelação (já interposta).

8. Uma vez que a pretendida desclassificação da conduta imputada ao réu 
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ainda não foi analisada pelo Tribunal de origem, fica impossibilitada a 
apreciação dessa matéria diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 
pena de, se o fizer, suprimir a instância ordinária.

9. Não há, no ato impugnado neste writ, manifesta ilegalidade que justifique a 
concessão, ex officio, da ordem de habeas corpus, sobretudo porque, à 
primeira vista, o Juiz sentenciante teria analisado todas as questões 
processuais e materiais necessárias para a solução da lide.

10. Habeas corpus não conhecido.

(HC 482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/3/2020, DJe 3/4/2020) 

Com efeito, as irresignações da defesa serão melhor analisadas por ocasião do 

julgamento do agravo em execução já interposto e pendente de julgamento no Tribunal de 

Justiça, recurso esse que possui espectro de conhecimento bem mais amplo e 

aprofundado do que o permitido no rito do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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